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ESTADO OO UAnAXUÃO
PREFEITI.IRA MT]NICIPAL DE TIMON

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGI,IRAN(:A PI.IBLICA
EpARTAMENTo MTJNICIpAL »e tnÂtslro E TRANSpoRTE

.^,
DltlTE;ilS

c01\-tRATO \" 0052022
'1.i."

coNTRÁTo euE ENTRE st cELEIiRÀ1§Í,s
DEpARTAMENTo NtUNICTpAL oe tnÃnstto
E TRANSPORTT, E A EMPRESA CONCEP
COMERCIO ATACADTSTA LTD.{
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 154612022 *
DMTRANS.

Por este instrumento. o MLNICIPIO DE TIMON, por internÉdio do Depanameno Municipal de
Triônsito e Trânsporte, com sede na Rua Joaquim Pedreira, N" 55. Baino: parque piaü na cidade de
Timon estrdo do Maranhào, inscrito no cNPJ sob n" 06.t t5.307i0001-14, neste alo represeotâdo
pelo Diretor, o Senhor RONALDO GONCALYE§ JULIO, -brasiteiro. casado. ponadoi do RG sob
n" I. 150.488-SSP-MÂ e do CPF sob n' 44ó.842.58340. residente e domiciliado m ,Av. Teresina. 94? .
Bairro Parqrc Piaú TimorrMA dq.avBflte denominado sinplesmente CONTR^TANTE e a Ernpresa
CONCEP COMEIICIO ATACAITISTÂ LTDA iErita no CNpJ sob o n" .37.962.605/0001-7i com
sede na Av. F'rancisco Cados Jansan, 2126 Letl,, A Baino: paÍque Uniâo na cidade de Timon-MA,
neste ato represcntado(a) pclo(a) sro Eduardo Manins vieira Pircs de Moura cpr sob o n" 022.572.743-
93 residenie e domiçiliado m Rua Luü Manírios dc Moura. no 45 condominio Barcelona solar
Residence, casa 38 Bairro: cidade Jardins na cidade de Teresina-pl doravaflte denominada
CONTRÂTADO, firmam o prcsante ConrÍrto, rcgldo pela Lci Federal n^. 8.6óí9j. de 2 I .06. 1993, e
suas alterâções posteriores. mediaÍte as cláusulas e condições segurntes:

CLÁUSUI.A PRIMEIR{ - Do oBIETo.
O presente contÍato tem poÍ objelo de Aquisiçào dc mnteriais de sinalizaçÃo para ârcnder a operaçáo móvel
de Barreiras no municipio de Tirnon-MA.

ÇI-AUSULA SEGUr\pAl - pA yrcur,AcÃo f,, pA FUNDAMENTACÀO. .,o pres€nte cmtÍato esrá ünculado ao procedimanto de Dispen-sa de LicitEçâo n' 00 l/2022, e tem como
fundamentação legal o Artigo 24, Il, da Lei 8.6ó6193. .-
| - Fazem parte de§te contrato o PÍoccsso Àdministrativo n" 154612022 -DMTRAN§ com todas as suas
peças entre elas: solicitaçio, justificativs p&Ía s contraÉo. propostas de pÍeços, cujas disposiçôes devem
seÍ integralmeÍte cumpridas, mesrm que aqú nâo tenhârn sido reproduzi<.las ou contempladâs.

çLiiusrrl-í{, TEgcEtRA - 
pAs oBRtGACôEs Do CONTRATAD0. --

A Conhatada obriga-se a:

a) A fomecer os materiais conforme especificado na cláusula primeira deste instrumento. observadas as
normos legais I'igentes. bcm como as demais cláusulas e condições cortratuais de modo a atender as
demandas e determinações da Adminisraçilio cúntlâtante:
b) N4anter duraÍlte toda execução do c-ootrato todas as condições iniciais.
c) Remeter Nota FiscauFstüra correspondente à preslâção dos maleriais com identificaçâo da conta
bancária:
d) Responsabilizar-x pelos encargos trabalhisas, preüdenciários. comcrciais e fiscais resultantes da
execuçào deste contÍato:
e) Responsabilizar-se pelos danos causados diÍetsm€nte à contÍalante ou a terc€iros, decoÍrentes de suaculpa ou dolo em decorrencia da cntrega dos materiais. nâo excruindo ou redu-ando essaresponsabilidade a fiscalizaçâo ou o acornpslhrmento do contÍato pela connrlante;
l) ReparaÍ, cômgrr. Íemover! substituir- às suas e*p.nor, no ,o,J áu em parte, o objeto do contmto enrque se verificarem vicios. defeitos ou inconsçõcs resurtantes da entrego dis marerials;
g) Não traruferir a outserq no todo ou em parE. o fomecimento do o{eto do pÍesentccontÍâro;
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PUBLICA
ARTAMENTO MUNICIPAL DE TRÂNSITO E TRANSPORTE

h) Atender de forma imediata a solicitação, notificações, comunicado da administração contratante
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CLÁUSULA OUARTA - DAS AÇOES DO CONTRATANTE.
A Contratante obriga-se a:

a) Responsabilizar-se, através de seu setor gerenciador, pela conferência a execução
b) Efetuar os pagamentos nos prazos e condições pactuadas;
c) Anotar em registro próprio, através de seu setor gerenciador, todas as ocorrências relaci,
a execução do presente contrato, conforme art. 67 , § I " da Lei Federal n' 8.666193. determ inando o que
for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, caso venham ocorrer;
d) Viabilizar todos os meios necessários ao cumprimento das obrigações contratadas.

CLÁUSULA OUINTA - Do vALoR E CONDIÇÕES DE PAGAMBNTO. i
I - O valor global deste contrato é de R$ 16.876,00(dezesseis mil oitocentos e setenta e seis reais),
conforme proposta de preço apresentada pela CONTRATADA, que integra este instrumento.
Il - O pagamento será efetuado, conforme adimplemento da condição, em moeda corrente nacional,
mediante apresentação da nota fiscal devidamente atestada pela FISCALIZAÇ/O, sendo efetuada a
retenção na fonte dos tributos e contribuições elencados na legislação em vigor.
lll - Nenhum pagamento será efetuado ao contratado enquanto pendente de liquidação, qualquer
obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao
pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).
lV - Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte procedimento:
a) A multa será descontada no valor total do respectivo contrato; e

b) Se o valor da multa for superior ao valor devido pelo objeto, responderá o contratado pela diferença
a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, ou ainda, quando
for o caso, cobrada judicialmente.
V - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à contratada para as devidas
correções. Nesse caso, o prazo para pagamento começará a fluir apartir da data de apresentação da nota
fi scal/fatura corri gida.
VI - O Contratante reserva-se o direito de suspender o pagamento se o serviço estiver em desacordo
com as especificações constantes no contrato.
VII - As despesas referentes a encargos sociais e trabalhista, decorrentes da execução do serviço estarão
incluídas no preço proposto, acima citado.

clÁusur-l srxr,l- oa noraÇÃo oRÇuurxrÁRra.
As despesas de que trata o presente contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: Projeto
Atividade: 2067-Manutenção do Fundo Municipal de Assistência ao Transito; Elemento de
Despesa 3.3. 90. 30-Material de Consumo e Fonte de Recurso: 500.

CLÁUSULA SETIMA. DA FISCALIZACAO DO CONTRATO.
A fiscalização do presente contrato estará a cargo do setor competente do órgão contratante, por
intermédio do servidor José Carlos da silva Lula, Portarian" 00312021, CPF: 652.175.4G3-91, Cargo:
Gerente de Transporte, designado para tal finalidade, nos termos do art. 61 daLei no 8.666/83, o qual
registrará todas as ocorrências e deficiências verificadas e encaminhará a ocorrência à CONTRATADA.
objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas.

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES.
As penalidades administrativas aplicáveis ao Contratado, por inadimplência, estão previstas nos artigos
8 I , 87, 88 e seus parágrafos, todos da Lei n.' 8.666183.
I. A multa de mora a ser aplicada por atraso injustificado na execução do contrato, será calculada sobre
o valor dos serviços não concluídos ou não iniciados, competindo sua aplicação ao titular do órgão
contratante, observando os seguintes percentuais:
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a) de l,ff/o (um por cento), por dia de atraso, a partir do lo (primeiro) dia até uhimo dia
prazo fixado paÍa a execução do serviço. findo o qual a Contratante rescindirá o
correspotdente. aplicando-se ao Contraúado as demais sanções previstas na Lei n.o 8.6ó6183.

l.l. Será aplicada multa de l,5ozâ (um e meio por cento) sobre o valor da contÍataçâo- quando a

Contratada:
a) Prestar informações inexatas ou dificultar à fiscalrzaçào do órgão Contratante. no
cumprimento de suas atividades:
b) Desatender as determinaçôes da fisçalizaçâo do Orgão Conratante; e

c) Cometer qualquer infração às normas legais federais, estaduais e municipais. respondendo
ainda pelas multas aplicadas plos órgâos oompetentes em razÀo da infraçào cometida,

I.2. Será aplicada rnulta de 2% (dois por cento) sobre o valor da contrataçâo quan& a Contratada:
a) ExecutâÍ os serviços em desacordo com o tenno de referência, noÍmas técnicas ou
especificações. independentemeÍte da obrigaçào de fazer as correções necessárias, às suas

exp€nsasl
b) Nâo iniciar. ou recusar-se a executar a correçâo de qualquer ato que. por imprudênci4
negligência imperícia dolo ou má fé, venha a carrsâr danos à Colüatânte ou a terc€iros,
independeirtemente da obrigaçào da Contrarda em repoÍar os danos causados;
c) haticar por ação ou omissâo, quâlquer ato que. por imprudência" negligência. impericiq dolo
ou má fé, veúa a causar danos à Contratante ou a terceiros" independentemente da obrigaçÍto
da Conratada em reparaÍ os danos causados.

II. ADVERTÊXCN:
IL l. A aplicação da penalidade de advertência será efetuada nos seguintes casos:

a) Descump,nmento.las obrigações assumidas conúanulmente" desde que acarretem pequeno
prejuizo ao C)rgão Contratante, independentemente da qlicação de multa moratória ou de
inexecução contratual, e do dever de ressarct o prejúzo;
b) Execuçâo insatisfatória do objeto contn[ado, desde que a sua graüda& não recomende o
enquadramento nos casos de suspensâcr temporária ou declaraçào de inidoneidade:
c) Outras oc«rrências que F)ssam &arÍetôÍ p€querps transtomos ao desenvolümento das
atividades do Orgào Contratante, desde que não sejam passiveis de aplicaçào das sanSes de
suspensão temporária e declaração de ini&neidade.

III. SUSPENSÃO TEMPORÁruA DO DIR.ETTO DE LTCITAR E CONTRATAR COM A
ADM${TSTRAÇÃO:
IIl.l A suspensâo do direito de licitar e contÍataÍ com o poder pubtico municipal de Timon&l.A, pode
ser aplicada so conúatado cujo inadimplemen§s) culpods) prejudicarun a execuçâo do conrrato, por
fatos gpaves. cabendo defesa pÍeüc rc pra:n de 05 (cinco) dias úteis da data do recebimento da
intünaçilo;
IIl.2 A penalidde de suspensào temporária do direito de participu de licitações ou conmmÍ com o
poder público municipal de Timon/MA. nos seguintes prÍrzos e situ4ões:

a) Por 06 (seis) meses nos seguintes casos:
I - Atraso no cumprimenüo dç obrigações assumida< contra§râlmente que l€nha acaÍretado
prejuizos signific*ivos parâ o Chgâo Contratânte;
2 - Execuçâo insatisfatónia do objeio refsrencido, sc antes tiver havido apticação da sanção de
advertência-
b) Por uÍr ano:
I - Quando o proponente- desistir ou recusâr. injustificadamente. de assinar o contrato denro do
prszo estabeleido pelo Orgão Contratante.
c) Por 02 (dois) anos. quândo o contnatado:
I - Não concluir os serviços contftüado§;

Departamento Munícipal de Írânsito e Íransporte - DMTRAHS
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2 * PrestaÍ os serviços ern desacordo com as especificaçõcs ou com qualquer outra
inegularidade. conrariando a proposta e o presente termo de referência, não elbuando sua
substituição ou correçâo no prazo dclerminado pelo Ôrgão Contratürte:
3 - Cometer quaisqueÍ or:tras inegdoidades que acarretem prejuizos ao Município de
TimonrMA, enscjando a rescisâo do contrúo ou frrstmçào do procedime o aôninistrativo
sdotado paÍa a contÍataçâo:
4 - Praticar atos ilícitos. üsando frustrar oc objetivos da contratasãol
5 - Demonstrar nào possuir idoneidade pora liciar e contruar com o Município de Timon/MA,
em ürtude de atos ilicitos pr8ncsdos;
6 - Reproduzrr. divulgar ou utilizrÍ, em bcneíicio próprio ou de terceiros, quaisquer
informações. em razào da cxecuçào deste conbato. sem co{rsentim€nto previo do órgão
Contratante.

IV. DECLARAÇ.ÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR f, CONTNÂTAR COM A
ADMINISTN,AÇAO PLTBLICA.'
lV.l. A declaragão de inidorridade será proposta pelo agentg rcsponsável pelo acompanhamento da
execução contratual ao SecretáflolAutoridade Competente do Ôrgão Contratante se. coniatada a má-fé.
açào maliciosa e premeditda em prejuizo do Ôrgão Conu'uanre. evidência de atuoção com inteÍesses
exusos ou reincidôncia de faltas que acarretem prejuizos ao Órgão ContraÍante ou aplicrções sucessivas
de outas sançôes administrativas.
1V.2. A declaraçào de inidoneidade implica poíbiçâo de licitar ou oontraÍaÍ com a Adminisnação
Pública" enqusnto perdurarem os motivos determinsoles da puniçao ou Álé que seja promovida a
reabilitaçâq pcrarue o município, após ressarcidos os prejuízos e decomdo o prazo de 02 (dois) anos.
1V.3. A declaraçâo de inidoneidade para licittr e coofatar com â AdministÍâçlo Pública seú aplicada
ao contratado nos casos em que:

a) Tenha sofrido conderração dcfinitiva por paticarerq çnr meios dolosos, Faude Íiscal no
recolhimento de quaisquer tribúos;
b) Prati€aÍem âtos ilicitos, üsando frustrar os objetiYos da contrataçào:
c) DenromtraÍEm nilo Snssuir idoncidade para licirar e contrataÍ com o município, em virtude
de atos ilicitos praricados;
d) Reproduzirem. diwlgarem ou utilizarem em beneficio próprio ou de teÍceiros, quaisquer
informações em râáo de execuçitr dos serviços, sem consentimento prwio do ôrgão
Contrlarrte. em caso de reincidência:
e) ApÍes€ntâr ao conüatart€ ou outro óÍgáo da admiuistraçào putrlica municipal, qualquer
docume o falso, ou falsificado no todo ou em parte, com o o§etivo de burlar a
contrataçào/licitâçôes. ou no curso da relação contrúual;
f) Praticarem fato capitr.rlado como crime pela lri No 8.66ú'183.

IV..l. lndependentemente das sançõ€s â que se refercm os iteru I. a I.2, a contratada está sujeito ao
pagamento de indenizaçào por pcÍdÀs e danos, poderdo ainda o Contratante pÍopoÍ que seja
responsóilizado:

a) Civilmente. nos termos do Código Civil:
b) PeÍarte os órgâos incumbidos de fiscalização das uiüdades contrâtadsst
c) Criminalmcnte, na forma da legislação pertinente

v. Nenhum pagâmenlo seÍá feito a coÍrúalada quc t€Íha sido multado. anres qüe tal pcnalidade seja
descontada de seus haveres.
vl. As sanções serão plicadas pelo titr,rlar do órgeo conúsranre, facultada a defesa préria do
interessado. no respectivo pÍocesso no píam de 05 (cinco) dies úteis. com exceçâo da decúração de
inidoneidade. cujo pazo dc defesa é de l0 (dcz) dias da ab€ÍtuÍa de üsta, conforme § 3. do aÍl g7 da
Lei n." 8.666/8ii
VII. Qualquer pnalidade aplicada dcvcná ser comrmicada a Controladoria Geral, Procuradoria Geral e
a Coordenadoria Geral de Licitaçôcs, do municílo de Timon4\,íA.
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Vltl. As multas administrúirãs pÍelistss neste instrumento, nlÕ têm caráteÍ *.p.n.mffi. ar.
seü pagâmerto nâo eximirá a ConEatâda de responsabilidade por perdas e danos decorrerltesdas
infraçoes corretidas. ':"1
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O contrsto terá ügência a paíiÍ da data de sua assinatura até 31i1212022 contados do Íecebimento da
Autorizaçào dos Fomecimento em observância, aos créditos orçamentários e as necessidades da
execuçâo do objeto. podendo ser prorrogado conforme lei 8.óóó193.

CLÁUSULA DÉCIMA. DA REslCISÃo CoNTRATUAL: .-/

A inexecu@o total ou parcial do contÍato erscja a zua rescisão. com as consequências contratuais e as
preüstas em lei. Assim, o contrato a ser celebrado podení ser rescindido administmtivamente.
amigavelrnente pelas partes, e/ou Judicialmentq diante de fdo previso nos snigos 78 e 79 da [.ei n'
8.666/83.
l. A rescisâo adrninistrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridsde competcÍt€.
II. No caso de rescisfu sdminisirativa embasada em razôes de intsresse do serviço público. previstas na
Lei, sem que haja culpa do courúdo, este será ressarcido dos prejuízos que houver soÊido,
regularmente comprovado, tendo ainda dircito ao pagÁmento dcvido pela execuçilo do Contrsto sté a
dats ds rescisão.
III. A rescisào administrativa prwista nos incisos I ao inciso XI do art. 78 da Lei N'8.6ó6193. podeú
acarretaÍ as consequências, preüsta no aí. 80 desta mesma Lei. rylicáveis segundo a oconência que a
justihcar. sem prejuízx das sanções preüsas.
lV. Nào poderão ser invocados corno rnotivo de força maior ou caso fonuito. scnio aquele previsto no.
parágrafo ú'nico do rt. 393. do Codigo Ciül Brasileiro-
V. Os casos de resisão contratual scrão forÍnsknente motivados nos autos do pmcesso. asscgüÍsdo o
contsaditório e a ampla defesa.

CL,iL:§LÍLA DÉCIT-IÂ PRTMEIRA - DA ALTER.{CÃo:
O presente conrÍaro podeni ser úerado pcla CONTRATANTE ou por acmdo entre as paíes, na§
hipóteses preüstas nos incisos I e ll do artigo 65 da Lei n'8.6óó193.
I - Unilateralmcnte pela CONTRATANTE:
a) Quando houver modificaçào nas especificaçôes do objaq para melhor adequaçâo dos seus újetivos;
b) Quando necessâria a modificaçâo do valor cdrtÍahrsl em decorrência de acréscimo ou diminúçâo
quantitativa de seu objeto, até o limile Feüsto no § l" do artigo ó5 da Lei FedeÍal n'8.óó6/93.
II - Por acordo enlre as paÍes:
â) Qüando necessíria a modificação do modo de realização do objeto contraado, em facc de verificação
técnica de inaplicabilidade dos termos confUuais miginários;
b) Quando necessáía a modificação da forru de pagamcntq por imposição de circunstâncias
superveÍrienles. mantido o valor inicial atualizado, vedada a ürtecip€ção do pogame o, sem a
correspondente contmpre§Âsão dos servrçosi
c) Pera manter o eqúlibrío ecor6mico-financtiro inicial do contrâto, na hipótese de sob,reürern fatos
imprevisiveis. ou pel'isiveis, porán de eonsequências incalçuláveis, raarda&res ou impeditivos da
execução do ajustado, ou aindÀ em caso dc força maior, caso fortuito ou fato do príncipe.

CLÁST]LA DÉCIMA S§,GUNDA - Dos CA§OS oMIss{)S: 
,,

Nos casos omissos deveiâo scr aplicadas as disposiçõcs lcgais da Lei Fcdcral n" 8.6óó193.

CLÁUSUL{ DÉCIMA Tf,RCEIRA - DA PUBLICACÃ0: /
O exfato do pÍesente coltralo s.rá publicado no Diánio Oficial do Municipro, por conta e ônus da
CONTRATANTE. no prazo previsto por Lei-

DepartaÍiento Municipôlde Tránsito e Íransporte - DMTRAT{s
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Timon (MÂ),04
Jútte

ROI{AI-ÍX) GONCAl"VE§ .583il /
Diretor Ceral do Depto. Municipal

CONTRATÂN
DSdvro.di*

Eq",Apo r.Af,r rHs tlíúôô'||rrrú
9iEnAftfESO€ ear ?rrÍr
t0rrnÀ{2:672r419 §.g^ú12§ilr.3.
! oÚG1!22§ü r

r11ú50QIú.

CONCEP COMERCIO ATACADI§TA LTDA '
CNPJ sob o no .37.962.$5/A00l*73 /

Rçresentante Legla
Eduardo Martins Vieira Pires de Moura CÉf soU o no 022.572.743-93 /

COhtTRitTADA

%!.éq« . 9<z -íok
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na

'I'T]S'TtrMIINHAS:

r)

CPF N'

(
2)
N
CPF NO fl C-I 75t.5 4<- 8s
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SEMGOV
AR|A No 00í/2022 - SEMGOV

TTMON (MA) 24 DE AGOSTO DE2022.

DESIGNAR SERVIDOR COMO
RESPONSAVEL DE OPERAR SISTEMA
SINCCONTRATA/TCE.MA.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO, NO USO dE
suas atribuições legais, conferidas pelo artigo 53 da Lei
Municipal no 1|BgzlZO13 e a
Lei Federal no 8.666, de 21106/í993, na forma dos s í", ll
do ârt. 1', da Portaria TCEMA N' 2BS, 30 de março de
20?2,

RESOLVE:

Art. 10. OESIGNAR o servidor ALBERTO CARLOS DA
SILVA, Assessor Especial Executivo ll, matricula no
03479-9, para, sem prejuizo de suas atribuiçóes, como
operador do sistema (Sinc-Contrata), responsável técnico
de prestar, inserir e enviar as informações eletrônicas no
Módulo de ContrataçÕes públicas do Sistema de
lnformação para Controle (Sinc-Contrata), da Secretaria
Municipal de Governo - SEMGOV, em atendimento a
Instrução Normativa no 73 de 09 de março de 2022,
sistema utilizado pelo TCE/MA, com até 0S (cinco) dias
úteis, a contar da data de assinatura dos termos.

2". Esta Portaria entra em vigor na data de sua

PORTARIA N" 0432t2022Gp DE 23 0E AGOSTO DE 2022.

ALTERA A PORTARIA NO 078812021.

A PREFEITA MUNICIPAL OE nMON, Estado do
Maranhão, no uso de suas alribuições legais, conferidas
pelo art. 70, incisos Vl e lX, ainda o ârt. 93, inciso ll,
alínea "a" todos da Lei Orgánica do MunicÍpio - LOM, e

CONSIDERANDO o disposto na Portaria no 0788, de i3
de janeiro de 2021, alterada pelas portarias no 01S3S, de
06 de julho de 2021, e 0í 1 5, de 22 de íevereio de 2OZZ,
que designa servidores para função de Fiscal de
Acompanhamento de Contrato iunto a Superintendência

PASSOS, como membro da Comissão de Fiscalização e
Acompanhamento de Contrato junto a Superintendênciâ
de Limpeza e Urbanizagão de Timon - SLU), em
substituigão à servidora HALLANA MIKAELY LUSTOSA,
matricula no 209246-3, permanecendo inalterada os
demais dispositivos da portaria no 0798, de 13 de janeiro
de 202í e suas alterações posteriores.

Art. 20, Esta Portaria entra em vigor na data de sua
com efeitos a contar de 1o de de 2022.

OE TIMON
PREGÃO ELETRÔNICO N'035/2022 - CGCL
INTERESSADO: MunicÍplo de Timon _ MA por sua
Secretaria Municipal de Saúde, por meio da Coordenaçjo
Geral de Controle das Licitaçõês de Timon/MA.
OBJETO: Reglstro de preços paÍa futura contratação
de Empresa especlallzada nâ prestação de servlços
de esterllização, reesterilizaçâo ê/ou
reprocessamênto de artigos médlcos hospltalares
termo sensívels, pela Tecnologla de plasma de
Peróxido de Hldrogênlo, conforme condiçóes,
quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus
anexos.
TIPO LICITAçÃO: Menor preço por ltem.
DATA E HORA DE INICIO DAS PROPOSTAS:
'f 0h00min do dia 4!99!2022.
OATA E HORA FINAL DAS PROPOSTAS: 10h00min do
dia06!@!W
DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS - SESSÃO
PúBLtcA: 1 ohi omin do dia @!W!Wz?.
LOCAL: www.oortâldecomprasoublices.com.br.
REFERÊNCh DE TEMPO: para todas as r"fereniias oe
tempo (horário e min) será observado o horário de
Brasília (DF). INFORMAçÕES: O Edital estará disponível
para consulta e reürada de cópia no sÍtio
www.oorlaldecomorasDublicas.com.br e na sede
Coordenação Geral de Controle das Licitaçôes de
Timon/MA, localizada na praga São José, s/no, Centro,
Timon - MA, no horário de 08h00min as .l2h00min, 

de
segunda a sexta-feira, ou solicitado através do e-mail:
licitacao(Otimon.ma.oov.br, Pregoeiro: Gerson de Sousa

DE TIMON - ESTADO DO
Contrato no 00512022

Objeto: Aquisição de materiais de sinalizaÇáo para
atender a operação móvel de Barreiras no município de
Timon-MA
Vlgêncla: 3111212022
Dotação Orçamentária:
Fonte de Recurso: Unidade:021303
Projeto Atividade: 2062
Elemento de Despesa: 3.3.90.30
Fonte: 500
Valor Globel Estimado: 16.876,00
Deta da Asslnatura: O4lOBl2OZz

- ESTADO DO MARANHÃO MUNICIPIO OE TIMON - ESTADO DO MARANHÃO

de Limpeza e Urbanização de Timon - SLU; Processo Administretivo no 154612022
D|SPENSA no 001t2022

coNslDERANDo nova alteragâo a pedido, \ Fundamentação legal: Artigo 24, ll, da Lei 8.666/93

RESoLVE: \. i,:lt"t"."T rfÃro'nÉ'"n,o 
Municipar de rrânsiro e

CNPJ do contratante: 06.1 15.307/0001_14
Art. ío. ALTERAR a Portaria no 0788, de 13 de janeiro de Contratada: CONCEP COMERCTO ATACADISTA LTDA

Contrato n" O92I2022EEMS. Objeto: prestação de
Serviços de Realização de Exames em pacientes
Usuários do SUS. Fundamentação: Credenciamento de
Estabelecimento de Saúde no OO4\2OZ2. Lei Federat
8666/93 e 8080/90. Legistação do Sistema único de
Saúde - SUS. Chamamento público. Art. 25, caput, da
Lei 8666/93. Contratante: Fundo Municipal de Saúde.
Contratada: KAROLTNE DE PAULA ALMETDA LTDA,
CNPJ no 42.836.018/0002-59. Valor mensal estimado:
Ri 42.778,40 (Quarenta e dois mil e setecentos e setenta
e oito reais e quarenta centavos). Data da Assinatura:
25t08t2022. Até

M DE TIMON - ESTADO DO
Primeiro Aditivo ao Contrato: OO1I2OZ1.
PROCESSO ADMtN|STRAT|VO: No 366/2021
CONTRATANTE: Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Econômico, Trabalho
e do Turismo - SEMDEST.
CONTRATADO: Serviço de Apoio às Micro e pequenas
Empresas-SEBRAE.
OBJETO: Prorrogação de prazo do Contrato n"
001 12021, por 04(quatro).
meses, nos termos do art. 57, ll, da Lei n.o g.666, de
1993.
Vlgêncla: 05lOAl202Z a 31 t i2lZ02Z.
Data de Assinaturc: 1S|OO\ZO22.

Assinado de forma digital
por MUNICIPAL DE

TIMON:06'l 1 53070001 I 4
DN: c=BR, o=lCP-Brasil,
st=Pl, l=Teresina, ou=AC
SOLUTI Multipla v5,
ou=20937I30000162,
ou=Presencial,
ou=Certificado PJ A3,
cn=MUNICIPAL DE

TIMON:061 153070001 14
Dados: 2022.08.25
18:25:53 -03'00'

DE ADITIVO DE

SLU

EXTRATO DE CONTRATO

#I

2021 a servidora DA SILVA CN contratada: 37 -73
EXTRATO DE SRP

M DE TIMON - ESTADO DO
EXTRATO SRP N" 0í4.A/2022 _ PlnÍ

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 056/2022 - SEMDES
PREGÃO ELETRÔNICO NO OO8/2022

oBJETo: Registro de preços para Íuturas aquisições de gêneros alimenlícios perecíveis e não perecíveis em geral para atender as demandas do município de Timon-MA,conÍorme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos.
Pregoeira: Quesia Silva Feitosa
Adjudicação: 17 10812022
Homolo gação: 221 08 12022
ITENS REGISTRADOS:

COMERCIO EDE

LOTE I - ALIMENTOS NÃO PERECÍVE|S

ITEM MARCA QUANT. UNID.

002

na cor branca, sacarose de cana de açúcar,
embalagem plástica de 0í kg de peso líquido, com identiÍicaÉo do
produto, contendo data de fabricação e prazo de validade mínima
de 6 (seis) meses a contar da data de entrega do produto.
Rotulagem de acordo com a legislaçáo vigente. EXCLUSIVO PARA
ME, EPP

Açúcar Cristalizado,

OLHO D'ÁGUA 12.150 UND R$ 3,84

005

1, classe longo fino, não sendo permitida a
mistura de classes. Produto classiÍicado conforme os padrões do
Ministério da Agricultura, com certificado de classificação.
Acondicionado em embalagens plásticas transparentes com

de 01 a de de no

Arroz BeneÍiciado, tipo

peso
BOM GOSTO 30.060 KG R$ 3,55

Munícipio de Timon/ garantia da documento, de que visualizado através

a Praça Sâo José, s/n, Centro / CEp: 65.636-16O CNpJ: 06.l l5.3Oz'/OOOI-14 -Timon - MA.

2

de Tlmon lx- Agosto de
0Íiciat

ESPECIFICAÇÃO VALOR UNITÁRIO


